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Resumo 
O presente texto analisa o impacto da 
aplicação da Lei nº 11.340/06, conhecida 
como Lei Maria da Penha, no seu primeiro 
ano de vigência (2006-2007). Objetiva 
apontar as principais dificuldades 
enfrentadas para aplicação da Lei nos 
serviços criados para o atendimento de 
mulheres em situação de violência, os 
avanços trazidos pela nova legislação, bem 
como propor contribuições para a melhor 
aplicação a fim de possibilitar estudos 
comparativos futuros. Este estudo foi 
possível por meio de um levantamento de 
dados efetuado junto aos principais 
serviços da Rede de Atendimento à Mulher 
em Situação de Violência da Secretaria 
Especial de Política para as Mulheres.
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Abstract 
This text analyzes the impact of the 
implementation of Law 11.340/06, 
known as the Maria da Penha Law, in its 
first year (2006-2007). It aims to point 
out the main difficulties faced in the 
implementation of Law in services 
created to the assistance of women 
victims of violence, the advances 
brought by the new legislation, as well 
as to propose original data on the initial 
application of the Law to allow future 
comparative studies. This study was 
possible by means of a survey made of 
data from the main services of the 
Network of Care for Women in situation 
of violence of the Special Secretariat for 
Policy for Women. 
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1. Algumas reflexões e estudos sobre o tema da violência contra as mulheres nas suas diferentes abor-
dagens podem ser encontrados em Saffioti, 2004; Telles e Melo, 2002; Soares, 1999; Grossi, 1998; Gre-
gori, 1999 e 1993; Bandeira e Suarez, 1999; Heilborn, 1996; Pontes, 1986 entre outros.

1. DE PROBLEMA SOCIAL A TIPO PENAL - 
VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES E A LEI 
MARIA DA PENHA 

Uma análise sobre os impactos do pri-
meiro ano de vigência da Lei 11.340/2006, 
conhecida como Lei Maria da Penha (LMP) 
e celebrada como uma das maiores con-
quistas atuais dos movimentos feminis-
tas brasileiros, requer uma contextualiza-
ção do seu lugar histórico dentro do campo 
de estudos e de lutas sobre o tema da vio-
lência contra as mulheres. Foi na década 
de 1980 que a violência contra as mulheres 
se constrói como um grave problema social 
em torno do qual se constituem as mobili-
zações políticas no Brasil (GROSSI, 1998). 
Frente ao crescente e alarmante número de 
mulheres assassinadas por seus cônjuges 
e à absolvição sob o argumento de legíti-
ma defesa da honra, a categoria “violência 
contra a mulher” virou um dos principais 
signos políticos dos movimentos feminis-
tas, que conta com adesão das mais dife-
rentes parcelas da população (HEILBORN; 
SORJ, 1999).

O grande investimento político feminis-
ta no tema teve diferentes desdobramentos, 
dentre os quais se pode destacar a crescen-
te criação de políticas públicas e a consti-
tuição de um importante campo de estudos 
que vem se consolidando ao longos dessas 
décadas e que se iniciou com força nas áre-
as das Ciências Sociais tendo, a partir de 
meados da década de 1990, se desenvolvi-
do fortemente nas mais diferentes áreas do 
conhecimento, como Saúde, Direito, Servi-
ço Social, Psicologia, etc (GROSSI, 2006). 

É nesse campo que o problema social da 
violência contra as mulheres torna-se um 
conceito polissêmico, variando de acordo 
com as mais distintas posições teóricas que 
o compõem1. A diversidade de concepções 
sobre o fenômeno é tão grande que até 
mesmo as tentativas de classificação das 
abordagens não são consensuais. 

Por exemplo, Bandeira e Suárez (1999) 
classificam o campo de estudos da violên-
cia em geral, e contra as mulheres em espe-
cial, a partir de quatro diferentes aborda-
gens, as quais denominam de: “epidemioló-
gica”, “sócio-econômica”, “desconstrutivis-
ta” e “cultural”. Já Izumino e Santos (2005), 
identificam três correntes teóricas distintas: 
“dominação masculina”; “dominação pa-
triarcal” e “relacional”. Grossi (2006) iden-
tifica pelo menos duas: “matriz feminista 
marxista e feminista radical” e “matriz fe-
minista relativista”. Frente a tal polissemia, 
a categoria descritiva, e política, violência 
contra a mulher desdobra-se em diferentes 
conceitos como “violência doméstica e/ou 
conjugal”, “violência intra-familiar”, “vio-
lência de gênero”, por vezes utilizados in-
distintamente como sinônimos, demarcan-
do certa imprecisão conceitual (IZUMINO; 
SANTOS, 2005).  

Com o grande desenvolvimento do cam-
po de estudos, as áreas de interesse, assim 
como os enfoques das investigações e aná-
lises, também se pluralizaram. Dentre eles 
destaca-se aquele que se preocupa com a 
relação entre mulheres em situação de vio-
lência e o universo legal lato senso, ou se-
ja, o sistema de segurança pública e de jus-
tiça. Sobre esta relação, encontram-se es-
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tudos pioneiros, clássicos no campo, que 
“têm por objeto processos penais e a re-
presentação dos papéis femininos e mas-
culinos nos discursos dos atores jurídicos” 
(IZUMINO; SANTOS, 2005:09)2. Tais estu-
dos colocam em xeque a propalada impar-
cialidade da Justiça ao explicitarem como 
as convenções de gênero dos operadores do 
direito interferem nos resultados dos pro-
cessos, uma vez que partem de avaliações 
morais sobre comportamentos esperados de 
homens e mulheres na nossa sociedade.

Desde a década de 1980, os mais dife-
rentes meandros da relação das mulheres 
em situação de violência e o universo legal 
foram explorados em análises que tiveram 
como objeto as Delegacias Especializadas 
no Atendimento às Mulheres (DEAMs), o 
Sistema Judiciário em geral, e os Juiza-
dos Especiais Criminais (JECRIMs) em par-
ticular. Entre outras questões, esses estudos 
apontam a dissonância de expectativas das 
demandantes sobre os serviços, bem como 
dos agentes do Estado em relação às de-
mandas das mulheres que procuram os ser-
viços. Tais estudos trouxeram importan-
tes reflexões sobre essa relação, bem como 
contribuíram para o avanço tanto das po-
líticas públicas quanto da legislação sobre 
violência contra as mulheres no país3. 

Muito embora a demanda pela criação 
de uma legislação punitiva sobre a violên-
cia contra as mulheres seja antiga4, a ti-

pificação desse fenômeno como um cri-
me somente se concretizou em 2006, com 
a promulgação da Lei Maria da Penha, que 
representou um marco histórico na lu-
ta das mulheres contra a violência. Mui-
to embora seja um marco importante das 
lutas feministas no Brasil, não se trata de 
um tema consensual, sendo alvo de mui-
tas críticas oriundas de setores que visam 
à promoção dos direitos humanos, de es-
tudiosos em geral e de representantes do 
próprio universo legal. 

Os primeiros reagem ao que consideram 
o lado conservador da Lei: a previsão de 
pena de prisão para os agressores. Alguns 
pesquisadores a percebem como mais uma 
manifestação do fenômeno contemporâ-
neo de “judiciarização” (ou judicialização 
como alguns autores preferem usar) da vi-
da social e dos conflitos, que pode ser com-
preendido como “um duplo movimento: de 
um lado a ampliação do acesso ao siste-
ma judiciário, e por outro, a desvaloriza-
ção de outras formas de resolução de con-
flito” (RIFIOTIS, 2004, p.114) ou também 
como uma “crescente invasão do direito 
na organização da vida social” (DEBERT, 
2006:16). Já as resistências à Lei Maria da 
Penha dentro do próprio universo legal pa-
recem estar associadas às novidades que a 
nova legislação traz, sobretudo àquelas di-
rigidas aos agentes do Sistema de Seguran-
ça Pública e do Sistema Judiciário. 

2. “Morte em Família: Representação Jurídica de Papéis Sociais”, de Mariza Corrêa, de 1983, e “Quan-
do a Vítima É Mulher: Análise de Julgamentos de Crimes de Estupro, Espancamento e Homicídio”, de 
Guita Debert e Danielle Ardaillon, que se trata de uma pesquisa nacional encomendada pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), realizada em 1987
3. Dentre esses estudos, destacamos Aquino (1999), Izumino (1998); Muniz (1996); Soares (1996 e 
1999); Brandão (1996); Vargas (1999); Vieira (2007); Suarez e Bandeira (1999); Carrara, Vianna e Enne 
(2002), entre outros. 
4. Para uma análise do desenvolvimento tanto das políticas quanto das legislações relativas ao enfren-
tamento da violência contra as mulheres desde a década de 1980 até os dias atuais ver IPEA, 2009.



78 Revista Pós Ciências Sociais vol. 6, nº11, 2009

Como já referido, a grande novidade 
trazida por este instrumento legal está na 
tipificação da violência doméstica e fami-
liar contra as mulheres como um crime5. 
Com isso, passa-se a exigir da autoridade 
policial o registro do boletim de ocorrência 
e a instauração de um inquérito policial, 
composto pelos depoimentos da vítima, do 
agressor, das testemunhas e de provas do-
cumentais e periciais. Com a nova lei, fi-
ca proibida também a aplicação de penas 
pecuniárias e garantido às vítimas de vio-
lência o acompanhamento, durante todo o 
processo judicial, de advogados, bem como 
o acesso à Assistência Judiciária Gratuita. 
Há a previsão, ainda, da criação de Cen-
tros de Educação e Reabilitação do Agres-
sor, para os quais o agressor pode ser enca-
minhado como parte de sua pena, e os Jui-
zados Especializados de Violência Domés-
tica e Familiar, cujo objetivo é dar maior 
celeridade aos processos e garantir às mu-
lheres um atendimento adequado.

As inovações propostas pela Lei 
11.340/06 trouxeram alguns impactos so-
ciais significativos, sobretudo quando se 
enfoca o ponto de vista legal. Neste caso, as 
implicações merecem uma maior atenção, 
já que a legislação impõe uma nova atua-
ção cotidiana da autoridade policial, com a 
necessidade de se instaurarem procedimen-
tos investigatórios, e novos papéis para o 
Judiciário a partir da determinação de cria-
ção dos Juizados Especializados, com com-
petência cível e criminal para tratar dos ca-
sos, e de Núcleos de Defensoria Pública Es-

pecializados no atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar. 

Se muitas são as possibilidades trazidas 
pela Lei, muitas são também as dificulda-
des para sua implementação na prática. As 
resistências encontradas referem-se não 
apenas àquelas no âmbito dos serviços de 
Segurança Pública – muito em função da 
ampliação do trabalho sob responsabili-
dade destes atores e da falta de compre-
ensão das características e da importância 
do fenômeno – mas também no espaço do 
Judiciário, que ainda insiste na aplicação 
da Lei nº 9.099, para os casos de violência 
doméstica, a partir de um questionamen-
to sobre a constitucionalidade da Lei Ma-
ria da Penha. 

Tendo em vista estas peculiaridades, 
faz-se necessário conhecer mais profunda-
mente os impactos da Lei na vida das mu-
lheres brasileiras. Muito embora o campo 
de estudos da violência contra a mulher se-
ja fortemente desenvolvido e consolidado, 
são conhecidos os problemas relativos à 
assistematicidade, à desagregação e a não 
uniformidade dos dados sobre violência 
contra as mulheres no Brasil, sobretudo no 
que tange às estatísticas nacionais relati-
vas à segurança pública, o que gera distor-
ções importantes nas análises (GODINHO; 
COSTA, 2006; DEBERT; GREGORI, 2002). 
A falta de uma cultura de coleta e sistema-
tização periódica das informações nos ser-
viços que compõem a Rede de Atendimen-
to às Mulheres6 torna difícil construir um 
quadro que retrate a real magnitude do fe-

5. Retirando-a, assim, da alçada da Lei nº 9.099/1995 que a tratava como um crime de menor potencial 
ofensivo.
6. A Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência é composta pelos serviços especiali-
zados de atendimento à mulher (casas-abrigo, centros de referência, Delegacias Especializadas de Aten-
dimento à Mulher, Juizados e Defensorias Especializados) e por aqueles que, ainda que não específicos, 
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nômeno da violência e da intervenção es-
tatal no seu enfrentamento.

 Ademais, a inexistência de pesquisas 
de vitimização de caráter nacional, ofi-
ciais e contínuas, também impossibilita a 
construção de tal diagnóstico. No caso da 
violência contra as mulheres há que se le-
var em consideração, ainda, a questão da 
subnotificação e/ou notificação incorreta 
dos casos, o que pode levar à interpreta-
ção equivocada de que as menores taxas 
de denúncia e de homicídios de mulheres 
equivalem a uma menor magnitude do fe-
nômeno em questão (BIANCARELLI, 2006). 
Importante considerar, também, a não uni-
formização dos registros de ocorrência nas 
delegacias, o que impossibilita estabelecer, 
para todo o país, a incidência de crimes 
contra a mulher cujo agressor seja um par-
ceiro ou ex-parceiro. Na maioria dos casos 
não é possível, nos registros, estabelecer a 
relação da vítima com o agressor. 

Em setembro de 2007, comemorou-se o 
primeiro ano de vigência da Lei Maria da 
Penha. Levando-se em consideração tais 
dificuldades e a necessidade de se conhecer 
o impacto do seu primeiro ano sobre a atu-
ação dos profissionais da Rede e, principal-

mente, sobre a vida das mulheres que ain-
da sofrem com tal fenômeno, foi realiza-
da uma pesquisa junto aos principais ser-
viços especializados de atendimento à mu-
lher em situação de violência, cadastrados 
no banco de dados da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres7.

 A partir deste estudo foi possível co-
nhecer, ainda que de forma inicial e incom-
pleta, as principais dificuldades e avanços 
alcançados com a Lei Maria da Penha no 
seu primeiro ano de implementação. Muito 
embora se trate de uma análise datada e cir-
cunscrita a um universo específico, enten-
demos ser de extrema relevância por trazer 
dados inéditos e bastante úteis para ampliar 
o conhecimento sobre esta Lei, bem como 
para contribuir na sua melhor aplicação. 

Qualquer análise mais categórica e ava-
liação mais definitiva sobre o impacto so-
cial da Lei e sobre a sua eficácia em ape-
nas um ano de vigência seriam, em grande 
medida, precipitadas. Deve-se ter em vista 
que a Lei Maria da Penha vem a interferir 
num problema social de grande complexi-
dade como a violência contra as mulheres, 
que envolve questões culturais profundas e 
cujas transformações requerem outra tem-

tem importante papel na garantia de um atendimento integral às mulheres vítimas de violência. Pressu-
põe a articulação dos governos – Federal, Estadual, Municipal - e da sociedade civil para o estabeleci-
mento de uma rede de parcerias para o enfrentamento da violência, no sentido de garantir a humaniza-
ção, a qualidade e a integralidade do atendimento.
7. O levantamento de dados foi realizado em função da consultoria contratada pela Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres (SPM/PR) com o intuito de construir um ponto de partida para o início dos 
trabalhos do Observatório da Lei Maria da Penha (financiado pela Secretaria Especial de Políticas para 
Mulheres (SPM/PR) e implementado por um consórcio de núcleos de pesquisas universitários e organi-
zações não governamentais, ver http://www.observe.ufba.br/). Por meio da consultoria realizamos uma 
pesquisa sobre o impacto do primeiro ano da Lei Maria Penha entre os principais serviços voltados pa-
ra o atendimento das mulheres em situação de violência do país. Os dados encontrados nesta pesquisa 
embasaram a análise aqui apresentada. Aproveitamos para registrar nosso agradecimento à colaboração 
de toda a equipe da Subsecretaria de Enfrentamento da Violência, em especial a de Pedro Ferreira, co-
ordenador da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, para a viabilidade da pesquisa.
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poralidade. Para tanto, há que se garantir 
a sua aplicação e monitorar os seus resul-
tados ao longo do tempo, promover análi-
ses sistemáticas a fim de se tecer compara-
ções. É com este intuito que propomos es-
ta análise. 

2. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
METODOLÓGICAS 

Os dados que embasam esta análise fo-
ram coletados junto aos responsáveis pelos 
serviços que compõem a Rede de Atendi-
mento à Mulher, durante o período de ju-
nho a agosto de 2007, e referem-se ao perí-
odo de oito meses posteriores à promulga-
ção da Lei8. O ponto de partida para defini-
ção do universo de investigação foi o Sis-

tema Rede Nacional de Atendimento à Mu-
lher da Secretaria Especial de Políticas pa-
ra Mulheres9. 

Foram investigados os Centros de Refe-
rências, Casas-Abrigo, Delegacias e Postos 
Especializados de Atendimento à Mulher e 
Juizados e Varas de Violência Doméstica e 
Familiar contra as Mulheres que são os ser-
viços que – somados aos Núcleos Especia-
lizados das Defensorias10 – integram a já 
mencionada Rede. A tabela 1 abaixo apre-
senta o universo de serviços pesquisados, 
que se refere àqueles existentes à época da 
realização da pesquisa. Traz, ainda, a pro-
porção dos que foram abertos após a entra-
da em vigor da Lei Maria da Penha, sendo 
contabilizados aqueles criados até setem-
bro de 2007. 

Tabela 1 – Número de Serviços da Rede de Atendimento à Mulher, por tipo.

Brasil, setembro de 2007

	Tip o de Serviço Especializado	Exis tentes 	Ab ertos após LMP

			   (A)	 Nº Absoluto		  Proporção

			   (B)		  (B/A)

	

Centros de Referência	 90	 08	 9%

Casas-Abrigo	 65	 01	 2%

DEAMS/PAMS	 399	 08	 2%

Núcleos Especializados na	 14	 1	 7%

Mulher de Defensorias Públicas

Juizados de Violência Doméstica e	 15	 15	 100%

Familiar contra a Mulher (JVDFM)

Varas Adaptadas	 32	 32	 100%

Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 200711. Elaboração das autoras.

8. Para as Casas-abrigo e Centros de Referências, dentre outras questões sobre a estrutura dos serviços, 
perguntou-se sobre os tipos de serviços oferecidos, a forma de controle dos atendimentos realizados e o 
número de atendimentos realizados antes (fevereiro a setembro/2006) e depois (outubro/2006 a maio/ 
2007) da LMP. Para as DEAMS/PAMS, as questões foram sobre o número de ocorrências (boletins) re-
gistradas no período de fevereiro a setembro/2006, o número de conciliações realizadas no período de 
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Como se pode perceber na tabela, as 
mudanças mais significativas se concen-
tram nos dois últimos Serviços (JVDFM e 
Varas Adaptadas), que representam as ino-
vações introduzidas pela Lei. Os JVDFM de-
finem-se como estruturas do Judiciário que 
cuidam exclusivamente das questões de 
violência doméstica e familiar, criados em 
função da Lei 11.340/06. As Varas Adap-
tadas são aqui registradas separadamente 
para demarcar a sua especificidade, já que 
são estruturas que acumulam as atribui-
ções de uma vara criminal comum com a 
dos Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher. De agosto de 2006 
a setembro de 2007 foram criados 15 Juiza-
dos e adaptadas 32 Varas, o que, se ainda é 
um número muito reduzido frente às neces-
sidades, é certamente um quantitativo im-
portante, pois representa uma mudança nos 
procedimentos do Poder Judiciário. 

Para os demais serviços, não é possí-
vel estabelecer uma relação de causalidade 
entre a promulgação da Lei e a criação de 
novas estruturas, tanto em função da limi-
tada ingerência da esfera central em res-

ponsabilidades de estados e municípios, 
mas especialmente em função da tempora-
lidade necessária para tanto, uma vez que 
grande parte deles é financiada pelo go-
verno federal em um processo que, em ge-
ral, leva um período maior que os oito me-
ses aqui cobertos.

Para cada grande grupo de serviços, fo-
ram elaborados roteiros para a coleta de 
dados que foram encaminhados por meio 
de e-mail e/ou fax, após a realização de 
contatos telefônicos com os responsáveis 
pelas unidades de atendimento para escla-
recimento dos objetivos e necessidades da 
pesquisa. Esse breve contato com os res-
ponsáveis possibilitou coletar informa-
ções de natureza qualitativa sobre os da-
dos quantitativos enviados, o que contri-
buiu na realização das análises, uma vez 
que trouxe alguns balizamentos contextu-
ais sobre o cotidiano dos serviços.

Os roteiros enviados apresentavam 
questões simples e básicas relativas à quan-
tidade de atendimentos e aos novos proce-
dimentos introduzidos pela LMP realiza-
dos nos estabelecimentos ao longo dos oito 

fevereiro a setembro/2006, o número de ocorrências (inquéritos) registradas no período de outubro/ 
2006 a maio/2007, o número de medidas protetivas solicitadas no período de outubro/2006 a maio/ 
2007 e quais foram as medidas protetivas solicitadas. Para os Juizados e Varas Especiais de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher solicitou-se dados sobre número de processos, renúncias, ações 
penais, ações cíveis, medidas protetivas, medidas protetivas mais frequentes, prisões em flagrante, pri-
sões preventivas, Inquéritos Policiais, audiências realizadas nas medidas protetivas de urgência, audiên-
cias de justificação, processos julgados até o momento, condenações e seus tipos. 
9. Trata-se de um sistema que disponibiliza os contatos e endereços das instituições e serviços, por uni-
dade da federação, que fazem parte da Rede Nacional de Atendimento à Mulher. Está disponível em ht-
tp://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/nucleo/ (Sistema Rede Nacional de Atendi-
mento à Mulher)
10. Os núcleos especializados das defensorias ficaram de fora do desenho desta pesquisa tendo-se em 
vista a exiguidade do tempo para a realização do levantamento e a grande demanda enfrentada, sobre-
tudo, nas DEAMs e Juizados Especializados. Em sendo assim, concentramo-nos nestes dois serviços 
prioritariamente, levando-se em consideração a sua importância para a implementação da nova Lei. 
11. O número de serviços existentes em março de 2009 é: Centros de Referência: 131; Casas Abrigo: 68; 
DEAMs/PAMS: 418: Defensorias especializadas: 14; Juizados: 27 e Varas Adaptadas: 36.
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meses posteriores à promulgação da refe-
rida lei (outubro de 2006 a maio de 2007). 
Importante destacar que foi disponibili-
zado, para os responsáveis pelo preenchi-
mento dos roteiros, um número telefônico 
e um endereço eletrônico para o esclareci-
mento de eventuais dúvidas que pudessem 
surgir ao longo do processo. 

Como se pode perceber, trata-se de uma 
pesquisa de caráter mais exploratório e 
pontual para se obter algumas informações 
específicas sobre os serviços. Nesse senti-
do, o alcance analítico bem como a valida-
de, se adotados critérios que não se restrin-
jam às ponderações metodológicas explici-
tadas aqui, são limitados. 

3. OS PRIMEIROS IMPACTOS DA LEI MARIA 
DA PENHA – O QUE DIZEM OS DADOS

Conforme mencionado anteriormente, as 
principais mudanças da LMP incidiram so-
bre a autoridade policial e os procedimen-
tos judiciários. O breve contato com as/os 
responsáveis por estes serviços possibilitou 
identificar, ainda que de modo impressio-
nista, duas linhas interpretativas importan-
tes. Segundo estes interlocutores, num pri-
meiro momento houve um movimento de 
retraimento e diminuição da demanda, o que 
foi atribuído à desinformação tanto das de-
mandantes quanto dos operadores do direito 

acerca da LMP. Já num segundo momento, 
passou-se a registrar um aumento progressi-
vo e significativo da procura, o que é resul-
tado das ações de informação e divulgação, 
bem como da construção de parcerias entre 
os diferentes serviços que compõem a Rede 
de Atendimento à Mulher. 

Essa mesma avaliação pode ser encon-
trada dentre as informações veiculadas pe-
los meios de comunicação, mais especifica-
mente pelos veículos da mídia impressa do 
país. Num breve monitoramento dos prin-
cipais jornais nacionais e regionais12 du-
rante o mês de agosto de 2007, mês em que 
se comemorou o primeiro ano da sanção 
da Lei Maria da Penha, pode-se perceber 
que dentre as 74 matérias sobre a Lei e te-
mas correlatos, encontram-se muitas ava-
liações sobre o seu impacto, que tendem a 
repetir a mesma impressão dos profissio-
nais consultados nesta pesquisa. 

Em alguns destes periódicos, foi possí-
vel perceber a existência de posições que 
asseveram a diminuição da demanda ao 
longo dos 12 meses posteriores à promul-
gação da Lei, fato que contrasta com a po-
sição mais geral, a qual apresenta uma re-
dução inicial das demandas, seguida de 
um posterior aumento. Essa constatação 
de queda origina-se da comparação entre 
o número de Termos Circunstanciados de 
Ocorrências (TCO) anteriores e o número de 

12. Trata-se de oito jornais de circulação nacional: Folha de São Paulo, Correio Braziliense, Jornal de 
Brasília, O Estado de São Paulo, Valor Econômico, O Globo, Jornal do Brasil e Gazeta Mercantil. Dentre 
os 46 regionais estão: Correio do Povo, Diário Catarinense, Diário de Cuiabá, Diário de Pernambuco, Fo-
lha de Rondônia, Diário do Pará, A Gazeta, Gazeta de Alagoas, Diário da Manhã, Estado de Minas, Fo-
lha de Londrina, Folha de Pernambuco, Jornal do Tocantins, O Dia, O Liberal, O Tempo, O Popular, A 
Gazeta, A Gazeta de Cuiabá, A Crítica, Diário do Nordeste, Jornal do Commercio, O Povo, Tribuna da 
Imprensa, O Progresso, O Rio Branco, Tribuna do Norte, A Notícia, Correio da Bahia, Gazeta do Povo, 
Hoje em Dia, Jornal de Santa Catarina, Jornal da Tarde, O Imparcial, Jornal da Paraíba, O Estado do Ma-
ranhão, Zero Hora, A Tarde, Folha de Boa Vista, Folha Popular, Meio Norte, Correio do Estado, Tribuna 
da Bahia, Diário de Natal, Tribuna do Brasil e Jornal da Comunidade.
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Inquéritos Policiais (IP) posteriores à pro-
mulgação da Lei Maria da Penha. Há aqui 
algumas ponderações a serem feitas com 
mais vagar. 

Ao tipificar um novo crime, a violência 
doméstica e familiar contra as mulheres, 
a LMP modificou os procedimentos poli-
ciais ao exigir a instauração de um inqué-
rito policial a partir do registro do boletim 
de ocorrência (BO). Anteriormente à Lei, a 
maioria dos casos de violência doméstica 
e familiar era enquadrada como crime de 
menor potencial ofensivo, portanto, passí-
vel de aplicação do TCO, os quais não po-
dem mais ser aplicados. Voltaremos a esse 
ponto mais adiante.

Há uma mudança nos procedimentos, 
que passam a ter um rigor maior: há a obri-
gatoriedade de se registrar a ocorrência co-
mo violência doméstica e familiar contra a 
mulher e de se instituir um inquérito policial. 
Pela própria natureza do IP, que demanda 
investigação, reunião de provas, montagem 
de um processo, portanto, mais elaborado, 
minucioso e demorado que um TCO, há uma 
redução natural dos números 13.

 Assim, não é possível saber se os re-
gistros de lesão corporal anteriores à LMP 
são oriundos de casos de violência domés-
tica e familiar, uma vez que até então não 
havia a obrigatoriedade de se especificar se 

o caso registrado referia-se a este tipo de 
fenômeno ou não. Esses elementos levam 
a concluir que não há como se comparar 
os números de TCOs anteriores com os nú-
meros de IP posteriores à LMP sem que se-
ja introduzida uma distorção nos dados. A 
partir dessa comparação, portanto, não é 
possível saber se houve aumento ou dimi-
nuição das ocorrências, já que são procedi-
mentos de naturezas distintas. 

Ainda sobre o monitoramento dos jor-
nais, há algumas informações importantes 
que merecem uma análise. Dentre aqueles 
estados em cujos jornais mais apareceram 
notícias sobre a Lei Maria da Penha está o 
Mato Grosso, com 12 registros, perdendo 
apenas para Pernambuco, com 18. É inte-
ressante cruzar essas informações com al-
guns dados contextuais sobre esses esta-
dos. Pernambuco é um dos estados do pa-
ís que contabiliza um elevado número de 
homicídios de mulheres, dada a grande vi-
gilância e mobilização do movimento de 
mulheres/feminista local (BIANCARELLI, 
2006; BONETTI, 2007).  Já Mato Grosso foi 
uma das primeiras unidades da federação 
do país a implantar o Juizado de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher 
e possuía, à época da pesquisa, quatro va-
ras. Nesse estado, os meios de comunica-
ção encamparam a promoção da Lei, reali-

13. Inclusive a mudança de TCO para IP, segundo algumas avaliações, implicou em uma diminuição de 
reincidências por parte dos agressores (cf. O Popular – GO, seção Cidades de 07.08.07 e também O Po-
vo – CE, seção Fortaleza de 07.08.07). Dessa forma, a Lei 11.340/06 está cumprindo a sua função de coi-
bir a violência. No entanto há que se ter muito cuidado nessas afirmações e circunscrever bem o seu es-
copo interpretativo. Afirmar-se que a Lei Maria da Penha tem contribuído na diminuição de reincidên-
cias não significa afirmar-se que ela reduziu a violência que acomete as mulheres por diferentes razões. 
A primeira delas está no exposto acima acerca da dificuldade de se ter dados de caráter nacional, siste-
máticos, sobre o fenômeno. E, segundo, que o fenômeno da violência contra as mulheres é um fenôme-
no complexo por envolver questões culturais profundas, cuja transformação demanda tempo. Sobre es-
sa complexidade e especificidade da violência contra as mulheres ver Bandeira e Almeida (2006), que 
traçam um quadro teórico analítico muito interessante sobre o tema.    
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zando uma parceria entre Tribunal de Jus-
tiça e um dos grupos de comunicação lo-
cais para a campanha “Violência contra a 
mulher é crime” cujo objetivo era a divul-
gação da LMP14.

Este é um exemplo de como a recorren-
te aparição do tema em determinados es-
paços leva a considerar que um elemento 
importante a ser contabilizado na análise 
dos dados é o contexto de associativismo 
e mobilização política e de entrosamento 
entre diferentes setores sociais: Estado, so-
ciedade civil, meios de comunicação, entre 
outros, o que potencializa a divulgação e 
popularização da Lei Maria da Penha.

Frente a essa contextualização, para se 
ter um retrato mais fidedigno do impac-
to da LMP na sociedade, há que se aten-
tar para um conjunto importante de variá-
veis, dentre as quais o número de Inquéri-
tos Policiais instaurados e de Medidas Pro-
tetivas solicitadas após a promulgação da 
LMP nas DEAMs, bem como o número de 
processos, medidas protetivas concedidas e 
prisões autorizadas pelos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher. Estes dados são apresentados a seguir. 

4. A LEI MARIA DA PENHA E AS DEAMS E 
PAMS – UMA RELAÇÃO AMBIVALENTE 

Para se compreender os dados encontra-
dos sobre a aplicação da Lei Maria da Pe-
nha nas DEAMs e PAMs, há que contextu-
alizá-los historicamente em relação ao de-
senvolvimento destes serviços. As Delega-
cias Especializadas são uma das primeiras, 
mais antigas e mais importantes conquis-
tas do movimento feminista brasileiro no 
enfrentamento da violência contra as mu-

lheres e foram, ao longo da sua existência, 
passando por diferentes transformações. 

A primeira Delegacia foi instalada no 
ano de 1985, na cidade de São Paulo, a 
partir de uma demanda do Conselho Es-
tadual da Condição Feminina (DEBERT; 
GREGORI, 2002; VIEIRA, 2007; IZUMINO; 
SANTOS, 2005). Naquele momento, o seu 
princípio norteador era o de oferecer aten-
dimento às mulheres em situações de vio-
lação dos seus direitos, quaisquer que elas 
fossem (IPEA, 2009). No ato do atendimen-
to, a autoridade policial deveria escutar a 
denúncia, apurar os fatos e proceder a uma 
investigação. Em vista disso, os agentes 
detinham todo o controle dos rumos que 
a denúncia poderia tomar e nesse proces-
so, como descreve Machado (2002): “se o 
agente entende que não há tradução possí-
vel da narrativa em configuração de infra-
ção ou crime, o agente pode, a seu critério, 
considerar qualquer outra ação como fora 
de sua competência ou aconselhar, ou en-
caminhar a autora da queixa para outros 
fóruns” (MACHADO, 2002, p. 7). 

Com essa liberdade de ingerência dos 
agentes sobre as demandas das mulheres 
que chegavam ali, as DEAMs passaram a 
adotar alguns procedimentos distintos do 
que se esperava ser a sua forma de funcio-
namento. Os registros de ocorrências pas-
saram a ser processados na própria dele-
gacia que, por sua vez, passou a funcio-
nar como espaço de mediação e de busca 
de conciliação entre os casais. As delega-
das eram acionadas a fim de “assustarem” 
(MUNIZ, 1996) o agressor, supondo, assim, 
a reconfiguração das relações conjugais. 
Nesse processo, muitas queixas acabavam 
sendo retiradas. A partir dessa caracteri-

14. Conforme informação constante no jornal A Gazeta de Cuiabá, de 07.08.07, seção Opinião.
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zação, as DEAMs ficaram conhecidas co-
mo exemplo de delegacia que “chama para 
conversar” (IDEM).

Tal prática acaba por sofrer um forte 
impacto a partir do advento da Lei 9099/95 
(MUNIZ, 1996; SOARES, 1996, MACHA-
DO, 2002; DEBERT; GREGORI, 2002; CAR-
RARA; VIANNA; ENNE, 2002). Com vistas 
a promover a agilidade e conferir celerida-
de à Justiça, tal Lei criou os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais vocacionados para 
a conciliação ou a transação penal ao tra-
tar de “causas de menor complexidade”15. 
Com a sua instalação, a atuação das DE-
AMs se reconfigurou, acabando por ficar 
mais restrita:  

As delegacias devem proceder a escuta, deci-
dir sobre o seu enquadramento como crime 
ou contravenção; decidir se se trata de pena-
lidade leve ou não; no primeiro caso lavrar 
os Termos Circunstanciados (TCOs) e enviar 
a vítima para o Juizado Especial Criminal; 
no segundo, registrar no Boletim de Ocor-
rência (BO) e proceder ao inquérito e arrola-
mento de testemunhas, e envio para o judi-
ciário tradicional (MACHADO, 2002, p. 7).

A introdução dessa nova forma de fun-
cionamento fez com as DEAMs se ressentis-
sem de certa perda de autoridade e da per-
cepção do que identificam como um des-
virtuamento do seu trabalho, que passou de 
realizar investigações para fazer aconselha-
mentos e conciliações. A lógica da celerida-
de imposta pelos JECCRIMS, fez com que, 

paulatinamente, os BOs fossem substituídos 
pelos TCOs. Algumas análises demonstram 
que, ao longo do tempo, os JECCRIMs fo-
ram passando por um processo de “femini-
zação”, por a maioria das demandas aten-
didas ser relativa a casos de violência cujas 
vítimas são mulheres e, dentre eles, casos 
de violência doméstica e conjugal. 

Dez anos após esta mudança, quan-
do a prática de TCOs e de conciliação es-
tava incorporada e estabelecida, a promul-
gação da Lei Maria da Penha veio a intro-
duzir, mais uma vez, novas modificações 
na sua forma de atuação. Em um primei-
ro momento, essas novidades muito pro-
vavelmente foram recebidas com certa re-
sistência pelos profissionais, acostumados 
com certa rotina de trabalho, o que se re-
flete nos dados da pesquisa.

	 No que se refere a eles, uma pri-
meira questão que chama a atenção é que, 
a despeito da existência da “Norma Técnica 
de Padronização das Delegacias Especiali-
zadas de Atendimento à Mulher” (BRASIL, 
2006), há uma grande variedade no atendi-
mento ofertado nas Delegacias, que se ma-
nifesta já na diversidade de nomes a elas 
associados16. Enquanto em alguns estados 
estas são identificadas como “Delegacias 
Especiais de Atendimento à Mulher” (RJ, 
PA,TO, AC, BA,PI, GO, MS, DF), em outros 
a nomenclatura pode chegar a “Delegacia 
de Defesa da Mulher e da Família” (RO). 

Importa destacar que à época da pes-
quisa, em setembro de 2007, foram iden-

15. Segundo o Art. 3º da Lei, o “Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e 
julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas: I - as causas cujo valor não 
exceda a quarenta vezes o salário mínimo; II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Pro-
cesso Civil; III - a ação de despejo para uso próprio; IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de 
valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.”
16. Ainda que se saiba que, mesmo aqueles serviços com nomenclatura considerada adequada, também 
efetuam atendimentos fora da normatização proposta pela SPM/Senasp-MJ.
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tificadas, a partir do Sistema de Gerencia-
mento de Dados da SPM, 399 DEAMs ou 
Postos de Atendimento às Mulheres em to-
do o país (ver tabela 2)17. Destes, quase a 
metade estava concentrada na região Su-
deste, enquanto as regiões Norte e Centro-

Oeste contavam, cada uma, com menos de 
10% do total de Delegacias ou Postos exis-
tentes. Tal distribuição reflete, em grande 
medida, a distribuição da população (tanto 
feminina, quanto masculina) pelas grandes 
regiões brasileiras. 

Tabela 2 – Número de Delegacias e Postos Especializados de Atendimento à Mulher e de 

procedimentos selecionados – Brasil e Grandes Regiões, outubro de 2006 a maio de 2007

Grandes	DEA Ms/PAMs	DEA Ms/PAMs que 	 Inquéritos	 Medidas 

Regiões	Exis tentes	R esponderam*		  Protetivas

	 Nº Absoluto	 %	 Nº Absoluto	 %	 Nº Absoluto	 %	 Nº médio	 Nº Absoluto	 %	 Nº médio

Norte	 35	 8,8	 11	 31,4	 1.442	 4,4	 131	 958	 5,9	 87

Nordeste	 65	 16,3	 18	 27,7	 1.021	 3,1	 57	 511	 3,2	 28

Centro-	 39	 9,8	 14	 35,9	 2.499	 7,7	 179	 2.712	 16,8	 194
Oeste

Sul	 67	 16,8	 24	 35,8	 12.115	 37,1	 505	 4.172	 25,9	 174

Sudeste	 193	 48,4	 117	 60,6	 15.553	 47,7	 133	 7.768	 48,2	 66

Brasil	 399	 100,0	 184	 46,1	 32.630	 100,0	 177	 16.121	 100,0	 88

Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007. Elaboração das autoras.
Nota: * Número de DEAMs ou PAMs que responderam à pesquisa realizada.

Quando se observa o nível de respostas 
das Delegacias/Postos à solicitação envia-
da, percebe-se que este foi de apenas 46% 
para o conjunto dos serviços pesquisados. 
Neste caso, a maior taxa de retorno foi da 
região Sudeste, o que a fez ainda mais so-
bre-representada no universo das DEAMs 
sobre a qual se conta com dados disponí-
veis. O menor índice de respostas veio do 
Nordeste (28%), o que fez com que a re-
gião, por sua vez, ficasse sub-representada 
no total de respondentes. 

Entre os dados que permitem visualizar 
os impactos diretos da Lei Maria da Penha 
nas atividades das Delegacias Especiali-

zadas, destacam-se aqueles referentes aos 
inquéritos policiais instaurados e às me-
didas protetivas solicitadas aos Juizados/
Varas que tratam da violência doméstica 
contra as mulheres. 

No primeiro caso, importante destacar 
que a Lei determina que qualquer situa-
ção de violência doméstica contra as mu-
lheres que chegue às DEAMs deve, obri-
gatoriamente, gerar um inquérito policial 
composto pelos depoimentos da vítima, 
do agressor, das testemunhas e de provas 
documentais e periciais. Assim, entre ou-
tubro de 2006 e maio de 2007, nas 184 
Delegacias que responderam à pesquisa, 

17. Em março de 2009 já se contabilizavam 418 DEAMs/PAMs. 
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foram instaurados 32.630 inquéritos, o 
que corresponde a uma média de 177 in-
quéritos por DEAM/PAM. Tal resultado é 
bastante positivo, especialmente se con-
siderarmos que a implementação de tais 
procedimentos requer uma alteração nas 
rotinas de atividade dos serviços e um 
rompimento dos padrões já estabelecidos, 
como mencionado acima, o que se cons-
titui em uma das principais dificuldades 
para a efetivação da Lei.

Quando se trata das medidas proteti-
vas de urgência, cabe destacar que foi es-
tabelecido pela Lei Maria da Penha que a 
Delegacia, ao receber o expediente com 
o pedido da mulher em situação de vio-
lência, deverá encaminhá-lo ao juiz. Este, 
em 48 horas, dará conhecimento do ex-
pediente e decidirá sobre as medidas pro-
tetivas cabíveis, determinando o encami-
nhamento da vítima ao órgão de assis-
tência judiciária, quando for o caso. Além 
disso, comunicará o procedimento ao Mi-
nistério Público para adoção das provi-
dências necessárias.

Nos oito meses posteriores à entrada em 
vigência da Lei, foram solicitadas 16.121 
medidas protetivas de urgência, o equi-
valente a 88 medidas por DEAM. As De-
legacias e Postos das regiões Centro-Oeste 
e Sul foram as principais responsáveis por 
manter a média nacional num patamar ele-
vado, já que em cada estabelecimento des-
ta região foram registrados, em média, 194 
e 174 demandas no período, respectiva-
mente. Já no Nordeste e no Sudeste a situ-
ação se inverte tendo cada DEAM ou Posto 
de Atendimento solicitado apenas 28 e 66 
medidas protetivas.

Além destas informações, foram co-
letados os dados referentes ao número de 
ocorrências registradas antes e depois da 
promulgação da Lei Maria da Penha, bem 

como ao número de conciliações efetuadas 
e inquéritos instaurados antes da vigência 
da Lei. Tal como já mencionado anterior-
mente, estes dados não serão aqui analisa-
dos em virtude da incomparabilidade dos 
instrumentos utilizados nestes dois perío-
dos. Com efeito, não é possível comparar o 
número de ocorrências nos oito meses an-
teriores e nos oito posteriores à Lei, já que 
estes refletem procedimentos diferenciados 
nas Delegacias e Postos.

De forma geral os dados oriundos das 
Delegacias Especializadas referentes à apli-
cação da LMP são bastante animadores, le-
vando-se em consideração as mudanças 
nos padrões de atendimento em que im-
plica para a autoridade policial. Como pro-
curamos demonstrar, ao adotarmos uma 
perspectiva diacrônica para a análise da 
chegada da nova Lei nas DEAMs podemos 
perceber que as reações aparentemente re-
sistentes aos novos procedimentos podem 
estar associadas ao processo histórico de 
mudanças de que foram objeto as Delega-
cias Especializadas no tratamento da ques-
tão da violência contra as mulheres, origi-
nando daí uma relação ambivalente com a 
nova Lei. Podemos identificar, mesmo en-
tre as resistências e dificuldades, a tenta-
tiva de adequação às novas regras, muito 
embora com apropriações particulares e re-
significações. Já a relação entre o Judiciá-
rio e a Lei Maria da Penha apresenta nuan-
ces distintas. Vejamos.

5. A LMP E OS SEUS DESDOBRAMENTOS 
NO JUDICIÁRIO 

A Lei Maria da Penha prevê, em seu ar-
tigo 14º, a criação, pela União e pelos es-
tados, de Juizados de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher como órgãos 
da Justiça Ordinária, com competência ci-
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Tabela 3 – Número de Juizados e Varas de Violência Doméstica e Familiar contra as Mu-

lheres e de procedimentos selecionados – Brasil e Grandes Regiões, outubro de 2006 a 

maio de 2007

Grandes	 Juizados/ 	 Juizados	 Processos	 Medidas	 Prisões em	 Prisões

Regiões 	V aras	 varas que 				    Protetivas	 Flagrante	 Preventivas	

	Exis tentes	 responderam*

	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 %	 Nº	 Nº	 %	 Nº	 Nº	 %	 Nº	 Nº	 %	 Nº
	A bs.		A  bs.		A  bs.		  Médio	A bs.		  Médio	A bs.		  Médio	A bs.		  Médio

Norte	 5	 10,6	 3	 60,0	 1.803	 17,3	 601	 575	 11,0	 192	 178	 20,6	 59	 13	 16,9	 4

Nordeste	 1	 2,1	 1	 100,0	 369	 3,5	 369	 110	 2,1	 110	 121	 14,0	 121	 7	 9,1	 7

Centro-	 6	 12,8	 2	 33,3	 3.501	 33,5	1.751	 1.723	 32,8	 862	 223	 25,8	 112	 28	 36,4	 14

Oeste

Sul	 13	 27,7	 4	 30,8	 1.783	 17,1	 446	 1.632	 31,1	 408	 256	 29,6	 64	 22	 28,6	 6

Sudeste	 22	 46,8	 10	 45,5	 2.994	 28,7	 299	 1.207	 23,0	 121	 86	 10,0	 9	 7	 9,1	 1

Brasil	 47	 100,0	 20	 42,6	 10.450	100,0	 523	 5.247	100,0	 262	 864	 100,0	 43	 77	100,0	 4

Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007.
Nota: * Número de Juizados ou Varas que responderam à pesquisa realizada pela SPM.

vil e criminal para o processo, julgamento 
e execução das causas decorrentes da prá-
tica de violência contra as mulheres. Uma 
vez que a legislação permite a criação de 
Juizados, mas não obriga a União ou os es-
tados a criá-los, várias foram as estraté-
gias adotadas para possibilitar o julgamen-
to dos crimes de violência doméstica. Entre 
estas, podem ser enumeradas: i) a transfor-
mação de alguns juizados com outras com-
petências em JVDFM; ii) a adequação de 
outros para acumularem entre suas compe-
tências o trato destes crimes; e iii) a desig-
nação de Varas criminais para atendimen-
to dos processos oriundos da Lei.

Como resultado destas possibilidades, 
foram criados e/ou adaptados, nos oito me-
ses que se seguiram ao lançamento da Lei, 
47 Juizados ou Varas, sendo que aproxi-
madamente 47% deles localizavam-se nos 
estados do Sudeste (ver tabela 3). A região 
que menos deu concretude à legislação no 
que se refere a este aspecto específico foi o 
Nordeste, no qual foi criado nos oito meses 
posteriores à promulgação da Lei apenas 
um Juizado para atendimento às mulheres, 
no estado de Pernambuco. Vários foram os 
relatos de designação de varas criminais 
para atendimentos de processos referentes 
à Lei Maria da Penha nesta região.

Do total de Juizados/varas existentes, 
quase 43% responderam à solicitação pa-
ra a pesquisa e enviaram informações so-
bre suas atividades nos meses posteriores 
à Lei, dentre as quais o número de medidas 
protetivas, processos, prisões em flagrante 
e prisões preventivas. As maiores taxas de 

resposta vieram das regiões Norte e Nor-
deste e, as menores, dos serviços localiza-
dos no Sul e Centro-Oeste.

Entre os meses de outubro de 2006 a 
maio de 2007 foram instalados, nos 20 
Juizados/Varas que responderam à pes-
quisa, 10.450 processos, o que equivale a 
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uma média de 523 processos por serviço. 
Se a região Sudeste é a que mais concen-
tra estes novos serviços criados a partir 
da Lei Maria da Penha, os dados da tabe-
la 3 mostram que são os Juizados/Varas 
do Centro-Oeste e do Norte os que mais 
têm sido eficientes quando se observa o 
número médio de processos por serviço: 
1.751 e 601, respectivamente. No sentido 
oposto encontram-se os estados do Su-
deste que juntos responderam pela ins-
tauração de quase três mil processos, mas 
representam uma média de apenas 299 
por Juizado/Vara. Tal constatação aponta 
para as dificuldades encontradas para a 
aplicação da Lei e que vão muito além da 
criação dos serviços especializados, mas 
dizem respeito à estruturação de tais es-
paços, à existência de recursos dos mais 
variados tipos para fazê-los funcionar e 
às mudanças nos hábitos já consolidados 
pela prática jurídica tradicional.

Outra importante informação coletada 
refere-se às medidas protetivas de urgên-
cia solicitadas pelas Delegacias e Postos de 
Atendimentos à Mulher e concedidas pelos 
Juizados e Varas Especializadas de Violên-
cia Doméstica e Familiar. No período pes-
quisado foram deferidas 5.247 medidas – 
uma média de 262 por juizado/vara. Im-
portante destacar que este universo de me-
didas concedidas não pode ser comparado 
com o total de medidas protetivas solici-
tadas pelas DEAMs apresentado na tabela 
2, uma vez que em ambos os casos está-se 
tratando de uma amostra não estatistica-
mente representativa do todo, o que impe-
de qualquer comparação entre os dados. De 
qualquer forma, mostram que, no mínimo, 
um terço das medidas demandadas têm si-
do deferidas pelos Juizados, o que indica 
uma boa resposta dos serviços instalados e 
a aplicação da nova legislação.

Entre as medidas protetivas mais fre-
quentes destaca-se, em primeiro lugar, o 
afastamento do agressor do lar, seguida 
pela proibição de aproximação. As novas 
possibilidades introduzidas pela LMP, co-
mo suspensão do porte de armas e proi-
bição de celebração de contratos, são ra-
ramente solicitadas e, por consequência, 
concedidas. Esse dado aponta para uma 
tendência de continuidade das práticas an-
teriores à promulgação da LMP, visto que a 
solicitação de afastamento do agressor do 
lar em caso de riscos de morte para a mu-
lher sempre foi uma prática recorrente. 

Assim como no caso dos processos, 
também são os Juizados/Varas do Centro-
Oeste os que mais têm concedido medidas 
protetivas de urgência às mulheres em si-
tuação de violência: 1.723 no total, ou 862 
por serviço. Tal média é bastante mais alta 
que a encontrada nas demais regiões o que 
aponta, novamente, para a maior intensi-
dade da implementação da Lei no centro 
do país. Os serviços do Nordeste e Sudes-
te seguem sendo os menos eficientes com 
a concessão de apenas 110 e 121 medidas, 
respectivamente.

Se muitas são as inovações e conquistas 
asseguradas com a Lei 11.340/06, uma das 
mais divulgadas e comentadas em diversos 
espaços da vida social refere-se à possibili-
dade de prisão em flagrante ou prisão pre-
ventiva do agressor. Nos oito meses que se 
seguiram à promulgação da Lei, foram de-
cretadas 864 prisões em flagrante e 77 pri-
sões em caráter preventivo. Considerando-
se o número de Juizados/varas existentes 
tem-se que cada serviço concedeu autori-
zação, em média, para prisão em flagran-
te de 43 agressores e preventiva de outros 
quatro. Vale lembrar que, segundo o pará-
grafo único do artigo 20º, os juízes podem 
revogar a prisão preventiva se, no curso do 
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processo, verificarem a falta de motivo para 
que subsista, bem como de novo decretá-la, 
se sobrevierem razões que a justifiquem. O 
baixo número de prisões preventivas leva à 
ponderação de que os profissionais das DE-
AMs ainda não estão completamente apro-
priados dos mecanismos da Lei e um tanto 
refratários à sua aplicação na totalidade. 

Em termos regionais destacam-se – no 
caso das prisões em flagrante – os Juiza-
dos/Varas do Nordeste e do Centro-Oes-
te que decretaram, respectivamente, uma 
média de 121 e 112 prisões. Em relação às 
prisões preventivas, também são os servi-
ços do Centro-Oeste os que mais têm da-
do concretude à Lei, com um total de 28 
prisões, ou 14 por Juizado ou vara pesqui-
sado. Ratificando os dados já apresentados 
anteriormente, tem-se que a região Sudeste 
segue concentrando os serviços que menos 
têm feito valer a Lei. Com efeito, foram de-
cretadas, no período aqui analisado, ape-
nas 86 prisões em flagrante e sete preven-
tivas, o que dá uma média por serviço de 
nove e uma prisões, respectivamente. 

Além destes dados, também foram cole-
tadas informações sobre número de renún-
cias, de ações penais e cíveis, de audiências 
de justificação, de inquéritos policiais, de 
processos julgados e de condenações. Co-
mo já argumentado anteriormente, optou-
se por trabalhar com aqueles dados que 
podem fornecer mais diretamente um qua-
dro do impacto da LMP na sociedade, a sa-
ber: número de processos, de medidas pro-
tetivas, prisões em flagrante e preventivas. 
Nesse sentido, as outras informações cole-
tadas nesse momento, que retratam o fun-
cionamento cotidiano dos Juizados, não 
foram tomadas como variáveis para a aná-
lise. No que tange ao número de condena-
ções, variável importante para se avaliar o 
impacto da Lei, os dados são ainda mui-

to incipientes. Levando-se em conta o tem-
po necessário de andamento de um proces-
so judicial, um ano – tempo de vigência da 
LMP – é exíguo para se ter um número re-
presentativo de processos finalizados. Há, 
portanto, muitos processos ainda em anda-
mento e poucas sentenças proferidas. 

Outra manifestação surgida no primei-
ro ano da Lei Maria da Penha diz respeito 
aos questionamentos acerca da sua consti-
tucionalidade, os quais merecem ser aqui 
analisados. Após o encerramento e análi-
se dos dados da pesquisa, passamos a ob-
servar tanto na imprensa nacional quanto 
nas redes de defesa dos direitos das mulhe-
res um forte debate originado por duas de-
cisões judiciais que, ao se recusarem a apli-
car a LMP em casos de violência doméstica 
e familiar, declararam-na inconstitucional. 

O primeiro destes casos refere-se à de-
cisão do juiz da 1ª Vara Criminal e Juiza-
do da Infância e Juventude de Sete Lago-
as/MG, proferida em fevereiro de 2007, que 
recorre a argumentos religiosos e misóginos 
para a não aplicação da LPM. A divulgação 
de tal decisão partiu da Comissão de Defesa 
dos Direitos da Mulher da Assembléia Le-
gislativa do Estado de Pernambuco que en-
caminhou moção de repúdio da decisão à 
Ouvidoria da SPM. O repúdio se direciona-
va mais diretamente à forma como o juiz 
de primeira instância se reportou à LMP a 
fim de justificar a sua não aplicação. O ma-
gistrado caracterizou-a como “um conjun-
to de regras diabólicas”, que redundou num 
“monstrengo tinhoso”. Segundo a polêmica 
argumentação do juiz: “a desgraça humana 
começou no Éden: por causa da mulher, to-
dos nós sabemos, mas também em virtude 
da ingenuidade, da tolice e da fragilidade 
emocional do homem (...). O mundo é mas-
culino! A ideia que temos de Deus é mascu-
lina! Jesus foi homem!”
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Indo mais a fundo, o juiz justifica o 
não deferimento das solicitações de medi-
das protetivas de urgência, enviadas pelas 
delegacias que atenderam as mulheres em 
situação de violência doméstica, por duas 
preocupações: acerca do estatuto social da 
masculinidade e da manutenção da coesão 
familiar. Para o juiz, a LMP tornará os ho-
mens “tolos”, para não se verem incrimi-
nados. Nas suas palavras:

Para não se ver eventualmente envolvido 
nas armadilhas dessa Lei absurda, o homem 
terá de se manter tolo, mole, no sentido de 
se ver na contingência de ter de ceder facil-
mente às pressões. [...] A vingar esse con-
junto de regras diabólicas, a família estará 
em perigo, como inclusive já está: desface-
lada, os filhos sem regras, porque sem pais; 
o homem subjugado. 

A sentença do juiz foi questionada pela 
4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), sob o argumento 
de que a Lei é “meio adequado para se ga-
rantir a isonomia entre homens e mulheres, 
conferindo aplicação concreta ao previs-
to no art. 5º, inc. I, da Constituição da Re-
pública de 1988”. Assim, entendeu-a como 
constitucional, determinando que o juiz da 
1ª Vara Criminal analisasse as medidas pro-
tetivas requeridas e aplicasse a Lei. 

A segunda sentença, originária de Ita-
porã – MS, também ganhou notorieda-
de por se posicionar contrária à aplicação 
da LMP caracterizando-a como “trapalho-
na” por ferir preceitos constitucionais. Ao 
contrário da anterior, não teve tanta reper-
cussão midiática por se assentar numa ar-
gumentação estritamente jurídica e formal. 
Num sentido oposto ao da sentença minei-
ra, esta foi mais bem sucedida por ter ga-
nhado na primeira e na segunda instância 
da Justiça do estado. 

Ambas as decisões se baseiam no argu-
mento de que a Lei Maria da Penha “criou 
discriminação, pois coíbe a violência con-
tra a mulher e não a que porventura exis-
ta contra homens”. Segundo o desembar-
gador, seguindo a lógica argumentativa do 
magistrado e julgando a sentença proce-
dente, tal discriminação fere os princípios 
da proporcionalidade e da igualdade e, lo-
go, desrespeita os objetivos da República 
Federativa do Brasil. Em vista destes argu-
mentos, a Lei Maria da Penha foi conside-
rada inconstitucional. 

Frente às polêmicas sentenças e deci-
sões proferidas, surgiram inúmeras reações 
dos diferentes setores da sociedade a fim 
de reafirmar a constitucionalidade da LMP. 
Cartas de repúdio contra os argumentos re-
ligiosos e sexistas da sentença do juiz mi-
neiro, artigos e reportagens invadiram a 
rede mundial de computadores e a mídia 
nacional. Organizações da sociedade civil, 
pesquisadores e, inclusive alguns juristas, 
manifestaram-se publicamente em defesa 
da constitucionalidade da LMP. 

Do executivo originaram-se duas ações 
marcantes. A primeira ação veio da Secre-
taria Especial de Políticas para as Mulhe-
res, que oficiou o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), então presidido por uma mi-
nistra, Ellen Gracie, sobre a existência das 
sentenças, solicitando que fossem toma-
das as providências julgadas cabíveis. A 
segunda ação, e mais contundente, foi o 
ajuizamento de uma Ação Declaratória de 
Constitucionalidade no Supremo Tribunal 
Federal (STF) pelo presidente da República 
com vistas a impedir decisões judiciais de 
inconstitucionalidade e rejeições das soli-
citações das medidas protetivas de urgên-
cia, conforme prevê a Lei, por parte dos ju-
ízes contrários a sua aplicação18. 
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O poder legislativo, nas suas diferentes 
instâncias, também reagiu às declarações 
de inconstitucionalidade da Lei. Por um la-
do, parlamentares mato-grossenses, instiga-
das pelo movimento de mulheres local, rea-
lizaram audiência pública a fim de tratar da 
sentença de Itaporã. Por outro lado, a ban-
cada feminina do Congresso Nacional re-
quereu prestação de esclarecimentos do juiz 
de Sete Lagoas à Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) e oficiou a presidente do Su-
premo Tribunal Federal solicitando provi-
dências acerca do ocorrido. O Poder Judiciá-
rio, por sua vez, demandado pelos diferentes 
poderes e pela sociedade civil, representado 
pelo CNJ, abriu um Processo de Revisão Dis-
ciplinar contra o juiz mineiro. 

Dos ataques à constitucionalidade da 
LMP podemos retirar lições cruciais que 
podem colocar em xeque o próprio apro-
fundamento da democracia no Brasil. Da 
arguição quase jocosa, se não fosse des-
respeitosa e leviana, do juiz mineiro, po-
demos identificar uma ameaça à laicidade 
ainda claudicante do Estado brasileiro, em 
que argumentos religiosos ainda se imis-
cuem em questões relativas aos direitos e 
à cidadania. Como se essa ameaça não fos-
se o bastante, percebe-se a reprodução de 
um construto ideológico de família, vigen-
te no ideário social brasileiro que consoli-
dou o modelo histórico de família patriar-
cal (CORRÊA, 1994) como referência cen-
tral da família brasileira, desconsiderando 
a cada vez maior pluralidade de arranjos 
familiares existentes (BONETTI; FONTOU-
RA, 2009; PINHEIRO et al, 2008). 

Tal modelo patriarcal pressupõe padrões 
estritos de feminilidade, associada à abne-

gação, ao cuidado, e masculinidade, asso-
ciada à força, à agressividade, marcados 
por relações assimétricas entre os sexos: ao 
homem cabe o papel de provedor e à mu-
lher o de cuidadora do lar e da prole. Essa 
configuração contribui para a naturaliza-
ção e fixidez das oposições entre domina-
dor x dominada e homem algoz x mulher 
vítima. A naturalização desses padrões es-
tritos de masculinidade e feminilidade aca-
ba por ser cada vez mais corroborada pelas 
sentenças que questionam a LMP e que re-
produzem persistentemente concepções de 
gênero tradicionais identificadas nos pri-
meiros estudos sobre as representações do 
judiciário, na década de 1980 (CORRÊA, 
1983; ARDAILLON; DEBERT, 1987). As-
sim, em nome de uma pretensa imparciali-
dade, continuam a ignorar as transforma-
ções mais profundas das convenções so-
ciais de gênero na nossa sociedade, julgan-
do a partir de um universo de valores mui-
to restrito e situado, explicitando a parcia-
lidade da interpretação da Lei.

Já da argumentação do juiz mato-gros-
sense, baseada no formalismo jurídico, po-
demos identificar a reprodução de uma vi-
são jurídica que se pauta pelo mito da neu-
tralidade que nega, frente à formalidade da 
letra fria da lei, as desigualdades de poder 
entre homens e mulheres. Tal formalismo, 
ao desconsiderar a decalagem existente 
entre a convenção e a sua passagem para o 
universo da prática, põe em xeque as con-
quistas políticas das mulheres pela igual-
dade material para além da formal. Em úl-
tima instância, o que se reproduz sub-rep-
ticiamente é o não reconhecimento da mu-
lher como um sujeito de direitos, negando-

18. Cabe salientar que o relator da ação no STF, Ministro Marco Aurélio Melo, negou a solicitação. Ela 
ainda se encontra em tramitação no STF, em análise pelo Pleno sem prazo definido para o parecer final. 
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lhe a sua cidadania e relegando-a a uma 
continuada subalternidade. 

As reações e mobilizações imediatas à 
defesa da LMP, por sua vez, apontam pa-
ra uma transformação profunda em cur-
so na nossa sociedade, que permite a ex-
pressão da diversidade de formas de mas-
culinidade e feminilidade e de arranjos fa-
miliares. No bojo dessas mudanças está a 
constituição de um lugar diferenciado pa-
ra o fenômeno da violência contra as mu-
lheres. Muito embora ainda existam muitas 
vozes dissonantes, como a do juiz mineiro, 
está a se formar um novo consenso sobre a 
inaceitabilidade e ilegitimidade da violên-
cia contra as mulheres. 

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha, 
prestando um reconhecido tributo às mu-
lheres vitimadas pela violência, associa-se 
a outros mecanismos criados para equili-
brar a desigualdade material em que vivem 
diferentes sujeitos no nosso país, tais como 
o Estatuto do Idoso, o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, a Lei de Cotas e a Lei 
de Crimes de Racismo. Tais mecanismos de 
discriminação positiva contribuem para se 
alcançar a justiça social, corolário da igual-
dade material, na medida em que reconhe-
cem a necessidade de tratar de maneira de-
sigual os desiguais.

6. O FUTURO DA LEI MARIA DA PENHA - 
ALGUMAS PERSPECTIVAS

A despeito das críticas e dificuldades 
enfrentadas na implementação da LMP, 
as suas inovações são inegáveis e gostarí-
amos de ressaltar algumas em função do 
seu impacto sobre a vida das mulheres e 
homens no nosso país. As medidas proteti-
vas de urgência que, dentre outras possibi-
lidades, permite decretar prisões preventi-
vas em caso de risco e prisões em flagran-

te têm grande potencial de diminuir e fi-
nalmente de extinguir as taxas de homicí-
dios de mulheres; trata-se de recursos fun-
damentais de proteção à vida.

Por sua vez, a proibição de penas pe-
cuniárias traz consigo um poderoso instru-
mento de transformação simbólica acerca 
das convenções de gênero vigentes na nos-
sa sociedade. Da mesma forma se caracte-
riza a previsão de criação dos Centros de 
Educação e Reabilitação do Agressor. Pro-
jeto ainda em construção, os Centros vi-
sam, sobretudo, proporcionar instrumen-
tos para que os agressores revejam as su-
as práticas bem como as suas concepções 
de gênero.  

Tomando-se o Pacto Nacional de En-
frentamento à Violência contra a Mulher 
(BRASIL, 2007), parte da agenda social do 
atual governo federal para as mulheres, 
cujo primeiro eixo é totalmente direcionado 
à Lei Maria da Penha percebe-se os esforços 
para a sua consolidação. Tendo-se em vista 
as previsões de investimentos do governo 
federal nesta área podemos vislumbrar que, 
ao final dos próximos quatro anos, a LMP, 
embora ainda jovem, potencialmente tenha 
avanços significativos. Cabe, ainda, moni-
torar a sua implementação.
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